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Bol. Trab. Emp., 1.ª série, n.º 41, 8/11/1999 
 
 

PE do CCT entre a Liga Portuguesa de Futebol Profissional e o Sindicato de Jogadores Profissionais 
de Futebol. 

 

 
O contrato colectivo de trabalho celebrado entre a Liga Portuguesa de Futebol Profissional e o Sindicato de 
Jogadores Profissionais de Futebol, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 33, de 8 de 
Setembro de 1999, abrange as relações de trabalho entre entidades patronais e trabalhadores representados 
pelas associações que as outorgaram. 
Mostrando-se conveniente e oportuno promover, na medida do possível, a uniformização das condições de 
trabalho na área e no âmbito sectorial e profissional previstos na convenção, procede-se à emissão da 
respectiva portaria de extensão. No entanto, a presente portaria é apenas aplicável no território do continente, 
tendo em consideração que a extensão de convenções colectivas nas Regiões Autónomas compete aos 
respectivos Governos Regionais, nos termos do Decreto-Lei n.º 103/85, de 10 de Abril, alterado pelo Decreto-
Lei n.º 365/89, de 19 de Outubro. 
Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 33, de 8 
de Setembro de 1999, à qual não foi deduzida oposição por parte dos interessados. 
 
Assim: 
Ao abrigo do n.º 1 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 519-C1/79, de 29 de Dezembro, na redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 209/92, de 2 de Outubro, manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Segurança Social e 
das Relações Laborais, o seguinte: 
 

Artigo 1.º 
 
1- As condições de trabalho constantes do contrato colectivo de trabalho celebrado entre a Liga Portuguesa 
de Futebol Profissional e o Sindicato de Jogadores Profissionais de Futebol, publicado no Boletim do Trabalho 
e Emprego, 1.ª série, n.º 33, de 8 de Setembro de 1999, são estendidas, no território do continente: 
 
a) Às relações de trabalho entre entidades patronais não filiadas na associação patronal outorgante que 
exerçam a actividade económica abrangida pela convenção e trabalhadores ao seu serviço das profissões e 
categorias profissionais nela previstas; 
 
b) Às relações de trabalho entre entidades patronais filiadas na associação patronal outorgante e 
trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias profissionais previstas na convenção não 
representados pelas associações sindicais outorgantes. 
 
2- Não são objecto da extensão determinada no número anterior as cláusulas que violem normas legais 
imperativas.  
 

 
Artigo 2.º 

 
1- A presente portaria entra em vigor no 5.º dia a contar da data da sua publicação. 
 
2- As remunerações previstas na cláusula 32.ª produzem efeitos desde a data da entrada em vigor da 
convenção. 
 
Ministério do Trabalho e da Solidariedade, 20 de Outubro de 1999. — O Secretário de Estado da Segurança 
Social e das Relações Laborais, Fernando Lopes Ribeiro Mendes. 


